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Ins t ruções do Com. HUMBERTO MONTEIRO - Chefe cLa~ASI, 
(Oap.de Lar e Guerrafem 6 e S/12/82, na 13a. DE 

A pasta que deixou tem uma doutrina sumaria de informaçõoes 
e o regulamento de assunto s ig i l o sos . Há também um questioná­

r io que deve ser respondido todas as semanas. 
• • • 

Pedirmos dados do quest ionário aos Chefes dos P is todas as 
semanas, devendo e l e s nos responder todos os i t e n s . 
• • • 

Mandar r eco r t e s de j o r n a i s , menos da Sero J lora. (No dia 
seguinte, o S í lv io , da AOS, disse que nao estão mais assinando 
• • • N 

Enviar todas as t e r ça s - f e i r a s pelo malote as respos tas . Be 
os i t ens a responder forem poucos, mandar informação pelo RDG. 
• • » „, 

Onde nao se r e g i s t r a r nada, ass ina la r com um X. 
• • • <v 

Nao mandar "boatos, corro informação, senão perde a confiança 
• • • t 

:,uanto ao Questionário;; 
ns 1 - Comunicar, mesmo que nao seja nada, Mas f i c a obser­

vando o item 4, até as pessoas saírem. 
nQ 2 - é a mesma situação que o item n& 1, mas na DE. Veja 

o item 4, que e s t a sempre vinculado. 
n2 3 - Só quando o caso for incomum; l igado ao item 4. 
nQ 5 - l e t r a h*; nao se t r a t a apenas de uma garrafa de cacha 

ç a . . . 
ns 6 - (Disse que f a l t a um item, no quest ionário, sobre o 

apoio dos orgaos f ede ra i s , se e s t á bom ou nao). 
VIRE 
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n| 7 - Trata-se de recor tes de j o r n a i s do i n t e r i o r , e nao 

dos grandes j o r n a i s , 
n9 8 - 9 e 10 - e s t a , c l a r o , cada item, por s i . Idem nQ 1 1 . 
n2 12 - Gomo informação da DE, nao mandar nada para ò'DG-0, 

mas tudo para a ASI. Todas as i r regular idades devem ser leva­
das a A 3 I , que ancaminhara as informações aos se tores competentes 
• • • 

Se for menos da metade das respos tas , pos i t i va s , mandar'a 
ASE por radiograma, se for mais, pelo formulário. 
• • • 

A vigência do formulário começa em 01/01/83. 
• • • , , 

Enviar o quest ionár io ,aos P i s , a t ravés de . c i r cu la r reservada, 
dizendo que oassunto será tratado numa reunião de Ohefias" de P i s . 

POA/Ro- 15/12/82- sdt . 
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APROVA REGIMENTO 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no 
uso das atribuições quo lhe confere os Estatutos, e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a 
do p r o c e s s o s / n e (Memo 0 4 3 / 7 4 / A S I / F U N A I ) , 

R E S O L V E : 

Aprovar o Regimento Interno da Assessoria de 

Segurança e Informações desta Fundação, que a esta acompanha. 

ISMARTH DE ARAÚJO OLIVEIRA 

PRESIDENTE 
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ASSESSORIA DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

CAPÍTULO I 

Da Finalidade 

Art. 19 •- A Assessoria de Segurança e Informações (ASI) da Funda 

ção Nacional do índio ê órgão subordinado diretamente 

ao Presidente da FUNAI e encarregado de assessorá-lo 

em todos os assuntos pertinentes â Segurança Nacional 

e âs Informações Setoriais da sua ãrea de atuação, sem 

prejuízo da condição de órgão sob a supervisão e coor­

denação da Divisão de Segurança e Informações do Minis. 

tério do Interior (DSI/MINTER). 

Parágrafo único - A ASI é o elemento, através do qual a FUNAI in 
i ' ~" 

tegra a Comunidade Setorial de Informações do Ministé-

rio do Interior (CSI/MINTER). 

CAPÍTULO II 

Da Comnetencia 

Art. 29 - Compete a ASI: 

I - produzir Informações para atender: 

a) ao Plano de Informações e âs solicitações do Pre­

sidente; 
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b) às determinações do Plano Setorial de Informações do 

Ministério do Interior (PSI/MINTER); 

c) às demais solicitações da DSI/MINTER; 

II - encaminhar ã DSI, em documento especial, as Informações 

que, pelo Principio da Oportunidade, devam ser do conhe 

cimento imediato da Divisão; 

III - elaborar, coordenar e supervisionar o Plano de Informa­

ções (P.Info) da FUNAI, bem como os anexos relativos 

âs suas necessidades permanentes de coleta e busca de 

Informações, consoante as instruçõe; do Presidente da 

FUNAI e da DSI; 

IV - estabelecer, coordenar e supervisionar as atividades de 

Contra-informação.* de Comunicações, no âmbito da FUNAI; 

V - coletar, na sua área de ação, os dados necessários aos 

estudos e planos relativos â Segurança Nacional, parti 

cularmente os que se referem ã Mobilização Nacional; 

VI - propor ao Presidente as medidas e normas necessárias a 

organização e funcionamento da ASI e da Comunidade de 

Informações da FUNAI; 

VII - colaborar para que se desenvolva, no âmbito da FUNAI li­

ma correta mentalidade de Informações; 

VIII - realizar outras missões e tarefas que lhe forem atribuí 

das pelo Presidente da FUNAI ou pela DSI, coerentes com 

a finalidade do órgão. 
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CAPITULO III 

Das Comunidades de Informações 

Art. 39 - A ASI organizará sua Comunidade de Informações, que se 

rã constituída pela reunião de todos os elementos de 

sua estrutura empenhados em atividades de Informações. 

Art. 49 - Integram a Comunidade de Informações da FUNAI: 

I - Administração Central; 

II - Divisões Regionais; 

III - Delegacias Regionais; 

IV - Representação da Guanabara. 

CAPÍTULO IV 

Da Estrutura 

Art. 59 - A ASI terá a seguinte estruLura básica: 

I - Assessor de Segurança e Informações (Ass); 

II - Setor de Informações (SI); 

III - Setor de Segurança (SS); 

IV - Seção de Expediente (SE). 

'CAPÍTULO V 

Das Atribuições Orgânicas 

Art. 69 - Ao Assessor de Segurança e Informações, incumbe: 

I - planejar, dirigir, coordenar e fiscalizar as atividades 

da ASI; 
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II - assessorar o Presidente da FUNAI nos assuntos de Infor­

mações e de Segurança Nacional. 

Art. 79 - Ao Setor de Informações compete: 

I - propor o Plano de Informações da FUNAI; 

II - produzir Informações para atender: 

a) ao Plano de Informações da FUNAI; 

b) âs prescrições contidas no PSI/MINTER; 

c) âs demais solicitações do Presidente da FUNAI e da 

DSI/MINTER. 

III - providenciar a difusão dos Informes ou Informações que, 

pelo Principio da Oportunidade, devam ser do conhecimen 

to imediato do Presidente da FUNAI e da DSI/MINTER; 

IV - executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo 

Assessor de Segurança e Informações. 

Art.. 89 - Ao Setor de Segurança compete: 

I - colaborar nos estudos e planejamentos relativos a Segu­

rança Nacional, no âmbito da FUNAI; 

II - elaborar estudos sobre os recursos disponíveis, existen 

tes ou em potencial, tendo em vista a Mobilização Nacio­

nal; 

III - acompanhar/ informando ao Assessor de Segurança e Infor 

mações, a evolução dos acontecimentos nos casos de cala 

midade pública e naqueles que afetem â Segurança Inter­

na; 

IV - propor as medidas de Contra-informação e de Segurança 

Orgânica; 
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V - coordenar os meios de Comunicação tendo em vista as li­

gações necessárias â ASI; 

VI - realizar trabalhos criptográficos, quando determinado; 

VII - realizar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo 

Assessor de Segurança e Informações. 

Art. 99 - Ã Seção de Expediente compete: 

I - executar trabalhos datilograficos, de documentação, ar-

( %t* quivo e protocolo da ASI; 

II - receber, distribuir e difundir a correspondência da ASI; 

III - executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo 

Assessor de Segurança e Informações. 

CAPÍTULO VI 

Das Atribuições Funcionais 

-1 

Art. 10 - Ao Assessor de Segurança e Informações, incumbe: 

I - planejar, dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos 

da Assessoria; 

II - estabelecer normas, diretrizes e programas de trabalho 

para a ASI; 

III - propor ao Presidente o provimento de cargos e funções 

na ASI; 

IV - despachar com o Presidente da FUNAI; 

V - orientar e instruir o pessoal da ASI; 

VI - manter estreita ligação com os demais órgãos da FUNAI, 

bem como com os órgãos de Segurança e Informações de 

sua área; 
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VII - coordenar as atividades dos elementos de Segurança e 

Informações regionais; 

VIII - difundir Informações, de conformidade com as prescri­

ções contidas no Plano Setorial de Informações (PSI) e 

diretrizes do Presidente da FUNAI; 

IX - praticar todos os demais atos que, dentro da legisla 

ção da FUNAI, sejam necessários ao fiel desempenho de 

suas atribuições; 

X - assinar o expediente da ASI; 

XI - cumprir e diligenciar para que sejam obedecidas, na á™ 

rea da FUMAI, as normas do Regulamento para a Salvaguar 

da dos Assuntos Sigilosos (RSAS). 

Art. 11 - Ao Chefe do Setor de Informações, incumbe: 

I - produzir Informações para atender: 

a) ao Plano de Informações da FUNAI; 

b) as prescrições contidas no PSI/MINTER; 

c) as solicitações do Presidente da FUNAI e da DSI. 

II - dirigir e coordenar os trabalhos pertinentes a Informa­

ções; 

III - providenciar a difusão dos Informes que, pelo Princípio 

da Oportunidade, devam ser do conhecimento imediato do 

Presidente-da FUNAI e da DSI/MINTER; 

IV - colaborar nos estudos e planejamentos relativos ã Segu 

rança Nacional, no âmbito da FUNAI; 

V - auxiliar o Assessor no treinamento e aperfeiçoamento -

dos elementos da Comunidade de Informações da FUNAI; 

VI - despachar com o Assessor; 
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VII - realizar outras tarefas que lhe forem determinadas pe­

lo Assessor, bem como as que lhe competirem pelo Regi­

mento Interno da FUNAI. 

Art. 12 - Ao Chefe do Setor de Segurança, incumbe: 

I - dirigir e coordenar os trabalhos pertinentes a Seguran 

ça; 

II - colaborar nos estudos e planejamentos relativos ã Segu 

rança Nacional, no âmbito da FUNAI; 

III - elaborar estudos e propor medidas na esfera de atuação 

da FUNAI visando â Mobilização Nacional; 

IV - informar o Assessor de Segurança e Informações a evolu 

ção dos acontecimentos nos casos de calamidade pública 

e naqueles que afetem ã Segurança Interna; 
l 

V - realizar os trabalhos criptográficos; 

VI - auxiliar o Assessor no treinamento e aperfeiçoamento 

dos elementos da Comunidade de Informações da FUNAI; 

VII - despachar com o Assessor; 

VIII - realizar outras tarefas que lhe forem determinadas pe­

lo Assessor, bem como as que lhe competirem pelo Regi­

mento Interno da FUNAI. 

Art. 13 - Ao Chefe da' Seção de Expediente, incumbe: 

I - supervisionar, coordenar e controlar as atividades re­

lativas a expediente; 

II - executar outras tarefas compatíveis com as finalidades 

da Função. 
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CAPÍTULO VII 

Do Pessoal 

Art. 1 4 - 0 Assessor de Segurança e Informações (Ass) será nomea­

do pelo Presidente da FUNAI, desde que satisfaça as se­

guintes condições: 

I - possuir curso de nível universitário e, de preferência, 

conhecimentos de Segurança e Informações adquiridos em 

curso especifico ou que trata desses assuntos; 

II - no caso do servidor cogitado ter realizado curso ou es­

tágio na Escola Nacional de Informações, poderá ser dis 

pensada a condição de possuir nível universitário; 

III - idoneidade, tirocínio profissional e reconhecida capaci 

dade de trabalho e chefia; 

IV - parecer favorável da DSI/MINTER; 

§ 19 - após a nomeação, o Assessor de Segurança e Informações 

fará estágio de atualização e adaptação na DSI/MINTER. 

§ 29 - A função de Assessor de Segurança e Informações não po­

derá ser exercida cumulativamente com qualquer outra 

função pública ou privada. 

Art. 15 - Os demais componentes da ASI serão nomeados mediante in 

dicação do Assessor de Segurança e Informações (Ass) ao 

Presidente da FUNAI e consulta prévia ã DSI/MINTER, na 

forma das normas em vigor. 

Parágrafo único - Os Chefes do Setor de Informações, do Setor de 

Segurança e da Seção de Expediente, além das condições 
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dos itens II e III do artigo anterior, deverão, prefe­

rencialmente, ser possuidores de curso de nível univer 

sitãrio, e, no mínimo, de nível médio. 

Art. 1 6 - 0 exercício das funções na ASI não acarretará prejuízo 

de qualquer vantagem a que fizer jus o servidor em seu 

cargo efetivo e será, para todos os efeitos legais,con 

siderado como serviço relevante na sua vida funcional. 

Art. 1 7 - 0 pessoal lotado na ASI será obrigado ao absoluto sigî  

Io e reserva sobre assuntos e trabalhos da Assessoria, 

cumprindo classificações sigilosas na forma da legisla 

ção em vigor. 

Art. 1 8 - 0 pessoal em exercício na ASI não poderá integrar Co­

missão de Inquérito ou Sindicância. 

Art. 19 - Os integrantes da ASI poderão ser indicados para os 

Cursos da Escola Nacional de Informações, de acordo cem 

as vagas postas ã disposição do Ministério do Interior. 
1 i 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 20 - A ASI será .inicialmente estruturada com o integral a 

proveitamento do pessoal e material da antiga SSI. 

Art. 21 - Todos os órgãos da FUNAI são obrigados a fornecer, ã 

ASI, dados, Informações e esclarecimentos que lhes fo­

rem solicitados, observando o disposto no Regulamento 

para Salvaguarda dos Assuntos Sigilosos (RSAS). 
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Art. 22 - As substituições temporárias na ASI obedecerão as dis­

posições contidas no Regimento Interno da FUNAI, fican 

do a indicação do substituto a critério do Assessor. 

Art. 23 - Os arquivos da ASI deverão ser organizados ã base de 

"ASSUNTOS" e não por espécie de documento. 

Art. 2 4 - 0 Assessor de Segurança e Informações, poderá, median­

te prévio entendimento com o Presidente da FUNAI, soli 

citar a cooperação de pessoas físicas ou jurídica, de 

reconhecido saber e de ilibada reputação pública, para 

cooperarem, em caráter temporário, em estudos de pro -

blemas de interesse da FUNAI ou da DSI/MINTSR. 

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Finais 

Art. 25 - Os casos omissos deste Regimento serão apreciados e re 

solvidos pelo Presidente da FUNAI, mediante proposta oo 

Assessor de Segurança e Informações (Ass) e parecer fa " 

vorãvel da DSI/MINTER. 
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1- NORMAS BÁSICAS PARA INFORMAÇÕES 

2- REGULAMENTO PARA SALVAGUARDA DE ASSUNTO SIGILOSOS 

3- QUESTIONÁRIO SEMANAL DAS DRs 

CONFIDENCIAI 
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NORMAS BÁSICAS DE INFORMAÇÃO 

DIFUSÃO: DELEGADOS REGIONAIS 

1. A FUNAI, através da Assessoria de Segurança e Informaç5es-ASI, 

integra a Comunidade Setorial de Informações do Ministério do 

Interior-MINTER. 

- Suas atividades tem por finalidade fornecer subsídios e conhe 

cimentos que habilitem o Presidente desta Fundação ã oportuna 

tomada de decisões ou elaboração de planos para formulação, 

execução e acompanhamento da política indigenista vigente. 

- A ASI é subordinada diretamente ao Presidente e normativãmen­

te à Divisão de Segurança e Informações do MINTER - DSI/MINTER, 

ligando-se, através dessa Divisão, aos firgãos de Informações 

de Escalão Superior - canal técnico hierárquico. 

- A ligações internas da FUNAI (circulação de documentos sigilo 

sos) deverão também obede ccr aos mesmos critérios, ou seja, a 

comunicação deverá ser feita através de canal técnico hierár­

quico - "das Delegacias Regionais - DRs, diretamente para es­

ta Assessoria", a não ser quando solicitadas através de Pedi­

dos de Buscas, por Õrgão oficial regional (Secretarias de Se­

gurança Públicas - Superintendências Regionais do DPF - Coman 

dos do Exército etc) . Neste caso a copia do documento forneci^ 

do deverá, obrigatoriamente, ser encaminhada a esta Assessoria. 

2. Visando estabelecer uma linguagem comum e a possibilidade de en­

tendimento mais fácil, foram criados conceitos básicos para os 

documentos de Informações: INFORME-INFE - INFORMAÇÃO-INFÃO - PED_I 

DO DE BUSCA-PB. 

- INFORME - f! qualquer dado, fato, relato ou documento que possa 

contribuir para conhecimento de um assunto, o qual 

deverá ter, obrigatoriamente, uma avaliação. 

- a avaliação traduz o julgamento feito pelo Õrgão 

expedidor do documento sobre a idoneidade da fonte 

e o grau de veracidade do Informe, conforme códi­

go que fornece uma gradação - combinação de letra 

e numero - retirados de duas colunas, correspon­

dente ao julgamento feito por quem redigiu o docu­

mento . 

Mod. 116 
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Exemplo: um fato cuja idoneidade da-fonte seja 

idônea c a veracidade do Informe seja 

possivelmente verdadeira, receberá a 

avaliação B/3 - v. Quadro adiante: 

IDONEIDADE DA FONTE VERACIDADE DO INFORME 

-A - Absolutamente idônea 

- B - Idônea 

- C - Razoavelmente idônea 

- D - Nem sempre idônea 

- E - Inidônea 

- F - Não pôde ser julgada 

- 1 - Confirmado 

- 2 - Provavelmente verdadeira 

- 3 - Possivelmente verdadeira 

- 4 - Duvidosa 

- 5 - Provavelmente falsa 

- 6 - Não pôde ser julgada 

- Denomina-se fonte de Informe, as pessoas, organizações ou do 

cumentos dos quais se obtém o fato ou relato do assunto. 0 texto do 

Informe-,é de redação livre, entretanto, sempre que possível, o fato 

ou situação em pauta deverá responder as indagações: 

- 0 QUE? - QUEM? - ONDE? - COMO? - QUANDO? 

- INFORMAÇÃO - Trata-se de um documento que contem o conheci­

mento de um fato ou situação resultante de um 

processamento inteligente e que traduza a ex­

pressão da verdade. 

- Cabe ressaltar que um documento de Informa­

ção deve retratar explicitamente a verdade;ne 

nhum fato não confirmado ou de conhecimento du 

vidoso poderá constar de uma Informação. 

(Processamento inteligente c feito através de 

um planejamento - o que informar, prazo a ser 

cumprido -, reunião de dados conhecidos ou co­

leta de dados a conhecer sobre o assunto, aná­

lise, integração, interpretação desses dados, 

finalizando com uma redação). 

- 0 texto da Informação c de redação livre, de 

vendo conter, de maneira sucinta a exposição 

dos conhecimentos processados e as conclusões 

resultantes da interpretação daqueles conheci­

mentos. 

Mod. 116 
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- PEDIDO DE BUSCA - É o documento utilizado para solicitar 

mentos que complementem os já reunidos, necessá 

rios à produção de uma Informação ou Informe. 

- 0 texto desse documento comporta dois tópicos: 

DADOS CONHECIDOS e DADOS SOLICITADOS. 

- Os DADOS CONHECIDOS visam orientar o Órgão que 

vai res ponder o documento, e os DADOS SOLICITA 

DOS relacionam os dados ou conhecimento a se­

rem obtidos ou confirmados e eventualmente fi­

xados prazos limites para resposta, quando ne­

cessário . 

3. No que concerne as Informações, importante se faz a observância 

aos princípios da oportunidade, segurança e rapidez e o atendi­

mento aos requisitos básicos de clareza, precisão e concisão. 

- Ekemplo: Numa iminência de conflito entre índios e brancos -

o documento de Informação encaminhado através dos 

canais normais de comunicação (Correio) poderá che­

gar ao conhecimento da autoridade competente anos con 

sumação do fato. Nesses casos há necessidade de a In­

formação ser encaminhada através de meios de comunica 

cão mais rápidos (telex, rádio ou até mesmo telefone), 

atendendo assim os princípios de oportunidade e rapi­

dez, sendo desprezada a segurança. 

Ressalta-se ainda a necessidade de obediência as regras básicas 

no manuseio dos documentos sigilosos, tendo em vista as normas esta­

belecidas no REGULAMENTO PARA SALVAGUARDA DE ASSUNTOS SIGILOSOS-RSAS, 

aprovado pelo Decreto n9 79.099, de 06 ..JAN. 77 ,part icularmente o disrjslD 

no art. 12, "Toda e qualquer pessoa que tone conhecimento de assunto 

sigiloso fica, automaticamente, responsável pela manutenção de seu 

sigilo". 

Mod 116 
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Período: 20 a 24 de outubro de 197 5 

DOCUMENTAÇÃO ASI/FUNAI 

1. Instrução n9 001/7 3 (SECRETO) 

2. Importância das Informações (SECRETO) 

3. Documentos de Informação (CONFIDENCIAL) 

4. Segurança (RESERVADO) 

5. Regulamento para a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos-RSAS 

(Decretos n9s 60.417/67 c 69.534/71) 

6. Reginento Interno da ASI/FUNAI (Portaria n9 239/N/75) 

4 

Obs.: DOCUMENTOS CONTROLADOS •• Quando solicitados, deverão ser reme­

tidos a esta ASI/FUNAI. 

DGO-FUNAl 
Doe. Sigiloso 

N.° 4.Í2:. 
PROTOCOLO 
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ASSESSORIA DE SEGURANÇA E INFORMAÇÒE! 

NflE.Oty.Wj* 

INSTRUÇÃO N9 Oi/73 

7 * 

NFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 

1. A partir de 25.07-73r depois de devidamente aprovado pelo Sr» 

Presidente, entrou em execução o novo PLANO DE INFORMAÇÕES DA 

FUNAI; documento interno da AS! e que devera orientar todos 

os Departamentos, Delegacias Regionais e Representaçao/GB,que 

compõem a nossa COMUNIDADE DE INFORMAÇÕES (Cl/FUNAI). 

2. A sua principal finai idade e permitir a formação de uma corre 

ta e sadia Mental idade de Informações por parte dos componen­

tes da CI/FUNAI. 

Concomi t. ante mente, procuraremos produzir informações que aten 

dam: 

a) a politica adotado pelo Ministro do Interior; 

b) as diretrizes do Presidente da FUNAI (decisões gerais) 

c) as necessidades da FUNAI (Pol itica Indigenista). 

MJ.SjrôEJLpj>Li^PAJI™ 

3. Aos Departamentos, Delegacias e Representaçao/GB sao cometi­

das as seguintes Mi.ssoes: 

a) Obter e difundir Informes e InFormaçoes constantes dos 

PB que receberem, dentro da oportunidade e periodici­

dade neles prescritos. 

1 
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b) Difundir, tao logo obtidos os Informes e Informações 

que, MESMO NÃO SENDO MOTIVO DE PB, exijam o conheci­

mento imediato desta ASl/FUNAI. 

c) Propor as medidas que achar necessárias para o corre 

to funcionamento da nossa ASl/FUNAI. 

4« Para o cumprimento de sues Missões, isto e, responder aos 

PB, os Diretores de Departamento e Delegados Regionais pode_ 

rao lançar mao de servidores qual ificados, ficando a esco -

lha sob sua responsebil idade. 

c - COND IÇÕES_G ERAJS DE__EXECUÇÃ0 

5. Todos os componentes da Cl/FUNAI serão acionados por esta 

AS I da seguinte maneira: 

a) Através de PEDIDOS DE BUSCA (PB) PERMANENTES,isto é, 

que constituam verdadeiros encargos e que deverão ser 

atendidos LOGO QUE PRODUZIDOS. 

b) Através de PEDIDOS DE BUSCA (PB) PERIÓDICOS, isto é, 

que deverão ser atendidos ern DATAS DETERMINADAS (trj 

mestre, semestre, ano). 

6. As Informações com datas de entrada marcadas (trimestre,se­

mestre, ano) deverão fazer referencias as Informações ja 

produzidas anteriormente e conter uma APRECIAÇÃO que respojrY 

dam as perguntas: 

- me Ihorou? 

- ha tendências de piorar? 

7. As Informações prestadas deverão estar acompanhadas, sempre 

que possível, de documentos comprobatorios, conter uma 

CONCLUSÃO FINAL sobre o assunto abordado ( uma aprecia-

^ 

ECRETO . * 
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çao mas nao uma SOLUÇÃO), ressaltando os reflexos sobre a 

opinião publ ica, seus efeitos prováveis a curto ou a lon­

go prazo e considerar sempre que qualquer Informação tem 

seu valor em função da oportunidade com que e difundida . 

As Informações deverão ser enviadas a ASI ainda que NEGA­

TIVAS. 

Os prazos constantes dos PB deverão ser rigorosamente cura 

pridos, a fim de que esta ASI possa atender as exigências 

do Ministério do Interior, através da Divisão de Seguran­

ça e Informações (DSl). 

7. Recomendamos a todos os componentes da Cl/FUNAI que obser. 

vem o REGULAMENTO PARA A SALVAGUARDA DE ASSUNTOS SIGlf.O-

SOS (Dec. n« 60.417, de 12.03.67) no que diz respeito a 

classificação dos informes e Informações, isto e, de aco_r 

óo com o grau de sigilo que o assunto merece. 

8. Sao considerados de ALTA PRIORIDADE e, portanto, necessi­

tando de difusão imediata, os Informes e Informações e a-

te mesmo indícios de confl ito i ntcrno, convulsões sociais, 

greves, situações, de calamidade publica, como secas, í nuji 

daçoes, etc. ou quaisquer outros acontecimentos com refl-e 

xos na segurança interno ou tranquil idade publ ica. 

9- Para estes assuntos pedimos a atenção especial por parte 

dos Senhores De I egados Regionais face do contato intimo 

que funcionalmente devem manter com comunidades locais. 

D - k[GAQÕES_E_ÇOMUNjCAÇÕES 

10. As Delegacias Regionais sempre que necessário poderão se 

À 
QFPDFTH 
OLuaLlU 
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I i gar com: 

- os Prefeitos Municipais; 

- as Autoridades PoI iciais (Delegados); 

- os Juizes da Comarca; 

- os Comandos Militares da Sede; 

- as Agencias Regionais do SN I; 

- os Delegados Regionais do DPF; 

- Diretores dos DOPS da Secretaria de Segurança. 

Os assuntos tratados com as autoridades acima mencionadas 

deverão ser comunicados imediatamente a esta ASI. 

Brasil ia, fèã de janeiro de 1974 

ÍIJTZM 
JOÃO/tíOERRA DE MELLO 

CheTe7 da ASI/FUNAI 
/ 

/ 
/ 

/ 
/ / 
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IMPORTÂNCIA DAS INFORMAÇÕES 

A FUNAI, por inter:aedio da Assessoria de Se­

gurança e Infornaçoes-ASI, integra a COMUNIDADE SETORIAL DE INFORMA­

ÇÕES DO MINISTÉRIO DO INTERIOR (CSI/MINTER). 

Além de atender ãs solicitações do Presidente, 

ã ASI/FUNAI còiapete atender ãs determinações do PLANO SETORIAL DE IN 

FORMAÇÕES DO MINISTÉRIO DO INTERIOR (PSI/MINTER) , através da DIVISÃO 

DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES daquele Ministério (DSI/MINTER). 

Para atender a essas determinações, por impo­

sição do SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES (SISNI),foi elaborado por 

esta ASI e aprovado pelo Presidente da FUNAI e pela DSI/MINTER, o 

PLANO DE INFORMAÇÕES DA FUNAI juntamente com o PLANO DE BUSCA (SECRE 

TO) , tendo como integrantes da Comunidade de Informações (CI/FUNAI) , 

o Superintendente Administrativo, o Diretor do DGA, o Diretor do DG:% 

o Diretor do DGPC, o Diretor do DGPI, os Chefes de Divisões Regionais, 

os Delegados Regionais, e o Chefe do Escritório de Representação do 

Rio de Janeiro." 

Atendendo a ? PLANO DE BUSCA, os integrantes da 

Comunidade de Informações da FUNAI estarão prestando raais uraa parce­

la de contribuição ã Segurança e ao Desenvolvimento Nacional, pois, 

o SISNI tem por finalidade precípua, proporcionar aos governantes, 

elementos indispensáveis ao planejamento da Política Nacional, bem 

como o acompanhamento de sua execução. 

0 PLANO DE BUSCA da FUNAI, visa obter Informa­

ções da área do Ministério, na esfera de competência desta Fundação. 

Tais Informações, denominadas "INFOR.''AÇÕES NECESSÁRIAS" (IN), a "pri 
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ori", são difundidas de acordo cai o período preestabelecido. lias,em 

atenção ao Princípio da Oportunidade, elas devera ser produzidas e d_i 

fundidas dentro do prazo necessário para sua corapleta e adequada uti 

lização, podendo ser redifundida, para atender ao PEDIDO DE BUSCA, ã 

data designada. 

Para atender ao PLANO DE BUSCA, esta ASI elabo 

ra os Pedidos de Buscas, fornecendo, nos DADOS CONHECIDOS, todos os 

conhecinontos necessários a uma resposta satisfatória, raesrao que ne­

gativa. 

Os Pedidos de Buscas peira Informação Necessá­

ria (IN), são ->ermanentes, bastando,apenas, que â data solicitada se 

ja produzida una Informação, ficando atento ao Principio da Oportu­

nidade . 

Assuntos de Caráter Interno 

Demarcação de Terras 

- Projetos e trabalhos em curso - necessidades - área da atrito 

Saúde 

- Atendimento (EVS) — estado sanitário das Comunidades Indígenas 

epidemias - incidências de moléstias - sanitarismo urbano - capta 

cão e distribuição de águas - vacinações e medicamentos. 

Educação 

- Alfabetização - escolas, professores - população infantil - instru 

cão bilíngüe - cursos em execução e programados - iniciação e oricn 

r**» T* f\ r***. r™ "v* f\ 
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tação profissional - construção de escolas - oficinas e projetos -

material escolar - merenda escolar. 

Desenvolvimento de Comunidade 

- Projetos e execução - resultados alcançados - perspectivas futuras 

Missões Religiosas 

- Atuação - atendimento - política adotada - recursos. 

Projetos Econômicos 

- Em execução - rentabilidade - novos projetos. 

Tribos Indígenas 

- Conflitos intertribais e entre índios e civilizados. Identificação 

das causas. 

- Interdição de ãreas indígenas para efeito de pacificação. 

- Delimitação de reservas. 

- Titulações expedidas por Cartórios de Imóveis em áreas Indígenas. 

- Presença de Companhias Colonizadoras. 

- Restrições ao ingresso, trânsito e permanência de pessoas estranhas 

ãs comunidades indígenas. 

- Presença de Companhias de Mineração. 

- Presença de estrangeiros. 

- Campos-de-pouso em ãreas indígenas 

- Aparelhos de comunicação em áreas indígenas. 

ti ti ii ii ii H ii u n it it it ii ii 
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DOCUMENTOS DE INFORMAÇÃO 

INFORME - INFORMAÇÃO - PEDIDO DE BUSCA 

Para facilitar o controle, arquivamento, bera 

corao orientar as referências, os Documentos de Informação devera ser 

numerados. 

INFORME - é qualquer observação, fato, relato ou documento que pos­

sa contribuir para o conhecimento de determinado assunto, 

representando a matéria-prima para a produção da Informa­

ção. 

Para a avaliação de um IíIF' R"1E, convencionou-

se a seguinte classificação: 

IDONEIDADE DA FONTE 

A - Absolutamente idônea 

B - Idônea 

C - Razoavelmente idônea 

D - Nem sempre idônea 

E - Inidônea 

F - Não pode ser julgada 

VERACIDADE DO .INFORME 

1 - Confirmado por outros informes 

2 - Provável;.rente verdadeiro 

3 - Possivelmente verdadeiro 

4 - Duvidoso 

5 - Provavelmente falso 

6 - Não pode ser julgado 

Os Informes, além dos informantes, podem ser 

obtidos através de jornais, semanários, revistas técnicas, livros, 

transmissões de rádio e televisão, filmes, fotografias, cartões pos 

P O i\! F! H F M P 1 A 
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tais, viajantes, funcionários de órgãos diversos etc. 

Ex enrolo j 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

5a. DELEGACIA REGIONAL 

INFORME N9 008/7 5 

2 -

DATA 

ASSUNTO 

ORIGEM 

REFERÊNCIA 

DIF. ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXO 

AVALIACÃ' 

21.10.75 

POSSERIOS INVADEM TERRAS ... 

5a. DR/FUNAI 

PB H9 018/75-ASI/FUNAI, DE 10.10.75 

NÃO HOUVE 

ASI/FUNAI 

INEXISTE 

B-2 

INFORMAÇÃO - é o conhecimento objetivo sobre qualquer ato ou fato, 

elaborado com un determinado fim. Resulta do processa­

mento dos Informes obtidos ou de outras Informações co­

letadas. Visa fornecer os dados básicos necessários a 

decisão e ao planejamento de ação do utilizados, era pro 

veito do- qual é produzida. É o produto acabado que re­

presenta a expressão pura e simples da verdade, resul­

tante de um processo de elaboração mental. 

- Quanto ã finalidade, as Informações podem ser Estratégicas para 

atender as necessidades dos planejamentos ou decisões de nxvel es-

tatégico e Operacionais ou Táticas, em nível militar. 

C O M F Í D C -
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- Quanto ã amplitude: Nacionais - Regionais e Setoriais. 

- As Informações Setoriais são as relacionadas com as 

missões e o campo de atuação dos Ministérios e os ór 

gãos da Administração Indireta (FUMAI). 

- Quanto a categoria: Externas, Internas e de Segurança Interna. 

- As Informações de Segurança Interna são as que dizem 

respeito aos antagonismos ou pressões de origem inter 

na ou externa, de qualquer forma ou natureza, que se 

manifestem ou produzam efeitos no âmbito interno do 

País, com a finalidade de atender ãs necessidades pa 

ra a realização da Política de Segurança Nacional. 

Princípios das Informações 
H • - — - - — — •* 

V 

Os Princípios das Informações devera ser obser­

vados em todo o Sistema Nacional de Informações e constituem os ali­

cerces necessários ã orientação dos trabalhos na produção das Infor­

mações . 

- Princípio da Objetividade: 

Estabelece que as Informações devem ter uma 

utilidade, finalidade ou um objetivo específico, além de expressarem 

os conhecimentos sobre atos ou fatos com a maior precisão possível. 

- Princípio da Oportunidade: 

Estabelece que as Informações devem ser produ­

zidas e difundidas dentro do prazo necessário para sua completa e ade 

quada utilização. 

O valor e a utilização das Informações dependem, 

essencialmente, da oportunidade com que sejam elaborados e difundidos 

os conhecimentos necessários aos planejamentos ou as ações decisorias. 

u U | u c 
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- Princípio de Segurança: 

Estabelece que as Informações deveu ser plane- • 

jadas, produzidas e difundidas eia caráter sigiloso, por"'forma a limi 

tar seu acesso, apenas, ãs pessoas que delas devam tomar conhecimento. 

Este princípio está presente em todas as atividades no âmbito dos Ór­

gãos responsáveis pela produção de Informações e constitui objeto de 

normas específicas, destinadas a manter, permanentemente, o adequado 

grau de garantia necessário à realização dos trabalhos de produção de 

Informações. 

- Princípio de Clareza: 

As Informações devem permitir a imediata e in­

tegral compreensão do seu significado, bem como primar pela evidên­

cia dos conhecimentos elaborados. As Informações,para serem claras, 

deve ser vasadas em linguagem, inteligível, sem floreios e literatu­

ra desnecessária. 

- Principio da Simplicidade: 

As Informações devem ser simples, de forma a 

conterem, unicamente, os conhecimentos essenciais, livres de expres­

sões ou conceitos supérfluos. Este principio associa-se ao da clare­

za para bem caracterizar a compreensão e a. essencialidade dos conhe­

cimentos expressos. 

- Princípio da Amplitude : 

As Informações devem ser tão completas quanto 

possíveis, de forma a conterem conhecimentos amplos e exatos, obti­

dos de todas as fontes disponíveis. Deve, entretanto, harmonizar-se 

com o Principio da Oportunidade, visando ao adequado equilíbrio en­

tre a amplitude dos conhecimentos elaborados e a necessidade de di­

fusão oportuna. 
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- Principio da Imparcialidade: 

As Informações devera conter os conheciraentos 

essenciais e imprescindíveis referentes aos atos e fatos que a ori-

ginarara, isentas de posição pessoal do analista e de outras influên­

cias que possan prejudicar sua exatidão. 

.-•'•5 
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S E G U R A N Ç A 

- Segurança do Pessoal; 

Ãs autoridades responsáveis pela admissão ou 

nomeação de servidor publico incurabe solicitar o Levantamento de 

Dados Biográficos dos eleraentos cogitados para ingresso no Õrgão, 

isto é, solicitar uma investigação sobre os antecedentes dos can­

didatos. 

As admissões sem a observância desse levanta­

mento têm facilitado infiltrações de adeptos da ideologia comunis 

ta e/ou de elementos subversivos nos órgãos públicos. A fim. de 

preservar os interesses da Segurança Nacional, não podemos negli­

genciar a tais observações. 

- Segurança da Documentação: 

A regra básica no manuseio de documentas si-

gilosos, como são os Documentos de Informações, ê que eles devem 

ser difundidos somente para aqueles que tenham necessidade do seu 

conhecimento, constituindo um meio de segurança. 

Tendo em vista as normas estabelecidas no RE-

GTJLAMEIJTO PABA SALVAGUARDA DE ASSUNTOS SIGIL^SOS-RSAS, aprovado 

pelo Decreto n9 60.417, de 11 de março de 1967, expomos alguns 

cuidados que devem ser adotados com a finalidade de proteção aos 

assuntos que devem ser de conhecimento restrito - assuntos sigilo 

sos: 

- manter o documento em depósito seguro. Uma caixa forte, um co­

fre, ou mesmo um arquivo de aço trancado. 
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- cuidados com a destruição de rascunhos, carbonos e cópias de do­

cumentas sigilosos inservíveis. 

- manutenção das mesas limpas de documentos quando se afastam da re­

partição. 

- proibição de transportar documentação para serem estudadas em 

suas residências. 

- não utilização de telefones para assuntos sigilosos. 

- Segurança das Comunicações: 

Considerando-se que qualquer meio de comunica­

ção é vulnerável e que os agentes adversos estão sempre interessa­

dos er. conhecer os assuntos que são objetos de nossas comunicações, 

é necessário dar-se maior importância ã Segurança das Comunicações. 

- Segurança das Instalações: 

A segurança perfeita ou absoluta,embora seja 

sempre perseguida, dificilmente poderá ser realmente alcançada. A 

experiência tem demonstrado que qualquer coisa, por mais bem prore 

gida que seja, apresenta vulnerabilidade que a tornam passível de 

ser furtada, denifiçada, destruída ou de ser alvo de observação de 

pessoas estranhas. Assim, o propósito da segurança de uma instala­

ção ê tornar difícil o acesso às suas dependências que um intruso 

não ouse tentar a penetração, adotando-se medidas de segurança das 

instalações e do material. 

A segurança de uma instalação compreende o con 

junto de medidas e meios, e pessoal e material, destinados a pro 

teger e defender o pessoal, as edificações, o material, os serviços 

(água, eletricidade, esgoto), a rede de comunicações, bem como o 

trabalho realizado em seu interior, contra acidentes, incêndios, ex 

plosões e outros incidentes involuntários. 

P c O KtSER.y / l 
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DECRETO N. 69.534 — DE 11 DE NOVEMBRO DE 1371 
Altera dispositivos do Regulamente paxá a Salvaguarda 

de Assuntos Sigilosos 

mtMMt/K 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
81, item III da Constituição, decreta: 

Ari. I? Os artigos 7?, &% 43 e 88 do Regulamento para Salvaguarda de As­
suntos Sigilosos, aprovado pelo Beurolo n. 03.-117 (*), de 11 de março de 19-57, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Ari. 7? O Presidente da República poderá classificar como se­
creto ou reservado os decretos de conhecimento restrito, que dispo­
nham cobre matéria cie interesse da Segurança Nacional. 

§ 1? No órgão competente da Presidência da República haverá 
livro de registro dos decretos secretos ou reservados, devendo a nu­
meração cesses ates ser iniciada após a vigência deste Regulamento. 

§ 2? O órgão de que trata o parágrafo anterior enviará ao De­
partamento de Imprensa Nacional, para publicação em "Diário Ofi­
cial", redJ.gida de modo a não quebrar o sigilo, somente a ementa do 
decreto, com o respectivo número. 

Art, 8? Além das autoridades estabelecidas no artigo 6?, podem 
classificar assunto: 

a) como secreto, as autoridades responsáveis pela direção, co­
mando ou chefia de órgãos da administração federal; 

b) como con.ficlencial e reservado, os Oficiais das Forças Ar­
madas. Oficiais de Administração ou funcionários de categoria mais 
elevada na administração civil. 

Art. 48. As autoridades responsáveis pela direção, comando ou 
chefia cie órgãos da administração federal credenciarão, dentro do 
respectivo órgão, os elementos que, por forca de suas atribuições 
funcionais, devam tomar conhecimento: 

a) dos assuntos reservados; 
b) dos assuntos até a classificação confidencial; 
c) dos assuntos até a classificação secreta; e 
d) dos assuntos até a classificação ulira-secreta. 

Parágrafo único. O acesso a arquivos, segredos ou chaves de fe­
chaduras e a qualquer outro meio de segurança empregado somente 
será permitido aos elementos credenciados, observado o grau de si­
gilo dos documentos por eles protegidos. 

Art. 86. A informação sigüosa concernente a programas téc­
nicos ou aperfeiçoamento deverá ser fornecida somente aos que, por 
suas funções oiiciais ou contratuais, dela devem tomar conheci­
mento ou posse. 

§ l^ Em nenhuma hipótese, a informação será controlada ou 
coordenada por pessoa jurídica registrada sob quaisquer das formas 
admitidas em lei. 

5 2~> A informação necessária ao desenvolvimento dos progra-
' mas será fornecida à pessoa jurídica interessada" somente através do 

controle e coordenação realizados pelas Divisões de Segurança e In­
formações dos Ministérios Civis ou pelas Seções de Es^ado-Maicr do 
Estado-Maior das Forças Armadas ou dos Ministérios MUitares, re­
lacionados com o assunto". 

Art. 2"? Ficam acrescentados parágrafos únicos aos artigos 18 e &3 do Re­
gulamento a que se refere o artigo"antefior, com a seguinte rodação: 

"Art. 13 : 
Parágrafo único. Na Presidência da Repú o Chefe do Ga­

binete Militar e o Chefe do Gabinete Civil poderão alterar ou can­
celar a classificação de qualquer documento que, no interesse da ad­
ministração, tenha que ser publicado em "Diário Oficiai". 

"Art. 93. • 
Parágrafo único; A pessoa física ou jurídica submeterá ao Mi­

nistério contratante os nomes nos elementos que poderão r-er acesse 
a material e informações sigilosas, os quais, após as providências 
pertinentes dos órgãos de segurança do Ministério, deverão constar 
na cláusula, de segurança do contrato, discriminados os graus tie si­
gilo a que"estão credenciados". 

Art. 3? £ste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Einília G. Mediei — Presidente da República. 
Alfredo Euzaid. 

. Adalberto de Barros Nunes. 
Orianüo Geisel. 
Jorjs úe Carvalho c Silva. 
Antônio Delfim Ncíto. 

. Mário Daviã Andreazza. 
L. E. Cirno Lima. 
Jarbas G. Passarinho.. 
Júlio Barata. 
Márcio de Souza e Mello* 
F. Rocha Lagoa. 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes. 
Antônio Dias Leiíe Júnior: 
João Paulo dos Reis Vclloso. 
José Gosta Cavalcanti, 
líy^ino C. Corsoííi. 

O V. Lcí Teã., 1057. pás. 



N -̂OH, 

C O N F I D E N C I A L 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO . FUNAI 

OF. Ne 01/HIES. Brasília, 05 de janeiro de 1970. 

Senhor Diretor 

Tenho a satisfação de acusar o recebimento do 

expediente dessa Divisão "DIRETRIZ DE PLANEJAMENTO Ne 01/ 

70", que tem a finalidade orientar os órgãos subordinados 

quanto ao Plano Setorial de Informações (PSI) e que soli­

cita a elaboração do Regimento Interno da Seção de Seguran, 

ça e Informações. 

Nesta oportunidade informo a V.^xa. que a Se­

ção de -egurança e Informações da FUNAI, apresentou a esta 

Presidência minuta do seu Regimento Interno para a devida 

aprovação, após o que o mesmo estará em condições de ser 

apreciado por V,Exa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V.Exa. 

meus protestos de elevada estima e apreço. 

0 ORIGINAL FOI ASSINADO PELO PRESIDENTE 

GEN. OSCAR JERONYMO BANDEIRA DE MELLO 

* _ .. ...._,.PRESIDENTE 

Exmo. S r . 

Gen. BRUNO CASTRO DA GRAÇA 

M.D. Diretor da DIVISÃO DB SEGURANÇA E INFORMAÇÕES DO 

HIIIICTlSRIO DO INTERIOR 

: i A L 


